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iERMO DE REFERÊNCIA
':5 COMUNS, LEI 14.133/2021.

r. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de ReÍerência visa a contÍatação de empresa para fornecimento de l\laterial
Permanente, Mobiliário Escolar parâ â Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer (Creche

Escola Heleno Pâixão - Povoado Mineirinho), conforrne tabela, condições e etiSéncras

estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizâdos como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contrataçâo são de qualidade comum, não superior à cumprir âs finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ns

1.4 .133 , de 2021 .

2. ÉSPECTFTCAçÔES E ESTIMATTVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de 240 550,00 lduzentos e quarenta mil quinhêntos e

cinquenta) conforme custos unitários descritos na tâbela abaixo.

ESPECIFICAçÓES E ESÍIMAIIVA DA CONTRATAçÃO

Item Dês.Íi§ão

armário i pô Roupelro de aço 16 Portas: Guarda materiaÉ ôu

volrôe5,.om t6 poftas, pitões paía cadeado e venulação nas

po.tas, apr€sêntando as seSurntes mêdldãs: altura: 1,98 m;

L.rBLrri 1,20 mt ProÍundidade 0,40 m. Em chapa pretê nq 26,

o' I r.o tlr'e8., ,r , ro (on à p'opo.I" dF

Ír " o 'd! 'o, ". 1, o oê , o ''orn d"dê ê. .do oor

iabofatóno, atendefdo a nôrma técnicâ NBR 8094 e NBR 8095

da ABNÍ, gêra rtindô quê os produtos do fabícantê tenham

rÊs íênca à coÍosão em câmâra de névoa salnâ ê atmosferê

úm oa 5at!Íàda dê.ó mi. mo 300 horás.

ArmáÍo de aço 11,98m x 0,90m x 0,40m): Em chapa píeb nq

26, medrrdo 1,98m x 0,90m x 0,40m, com duas portas e

fêchadura tipo bo a, com tíêtamento antiÍeíuginoso
(lôíanzação), pntura eletro§táti.a com tinta epÓxipó 04

Píêtele ra:Emchapa prera ne 26, medlndo0,40m x0,90m, com

reforçô oblofgo, com trâtamênto antiíeíÚginoso

2 (Foía!üaçãc), p ntu.a eLetrostátca com tintê epóxi pó

Entre8âr junto com a proposta de píeço, laudos técnicos de

coiÍormidade emtido por laborató.io, átendendo a norma

técnca NBR 8094 e NBB 8095 da ABNT, earantindo que os

prcdutos do fabricanie tenhâm resistêncla à coíosão em

.ámara de névoa sallna e âtmôsfera úmida saturada dê no

mínimo 300 horas

cônj!fto R€Íei1órolnfanti: Mesa e 02 Ba..os:Mesa: Êstrútura

€m Metalon 30150, tampo em madeirê compensada ou MDF

Íornicada.cm protêçãÕ antimicrobÉna, mêdindo 2,00m x

0,80m,.om Íata mento a ntiíetruginoso (FoíâtÉ.ção), pintuÍa

I e etrortáuca com tinta epÓxl pó, ponteirâ em PVc. Bancos:

Estnrturâ em Meiâôn 3Ox5O, .om assento em mâdeÍa

compeôsada, forfrcada com protêção antlmicrÔbianê, com

lratam.nto antiÍeiruginoso (FoíêtDação), pintura

eiêtroslótica com tinta epóxrpÓ, póntê ra em PVC. EnÍegaí

1.2.

1.3.

Unidadê Qua.t RS unid. RlÍotàl

Unid, 2 R$ 2.7s1,00 R9 s.562,00

Âs 1 550,00 RS 15 500,00

Rs 2.287,00 R5 57.175,00coij. 25
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ESÍADO DO MARANHÃO
PRÉFTITURA MUNICIPAI, DE AIIO A"GRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA'ÂÔ, €SPORTE E LAZER
-z-Zz/-- -/'t/-z,a-

,unto com a pÍopostô dê preço, laudos técnico§ de

conÍoÍm dade emitido por labo.âtório, ãtendendo a norma

1écn'cà NSÂ 8094 e NaR 8095 dâ ABNT, garantindo que os

pÍodutos do labrlcenie tenham resittêncià à coíosão êm
câmaÍa de iévoa ralnô e atmosfera úmida saturàda de nô

cadeira Grratóra tipo secÍêtária com apoio de braços: Com

zsseoto e encono coín espuma injetada ou pláÍico de alto
r. pIro. tànó' ro lrro rê(relàIà. ãÍoletedor I à , pés.or
05 rodiior, com ôpoio de bíaços. Entregãr junto com a

píoposta de preço, laudos técnicos de conformdadê emitido
por laboÍatório, atêndendo ê noíma técnicâ NBR 8094 e NBR

8095 da aBNT, Saranti.do que os píoduto§ do fabrlcãnte

tenham resi§têôcia à coíotão em cámarâ de névoa sairna ê

atmodêÍa úmida satuÍada de ôo minimô 300 horôs.

ctA 01 conlunto paía aluno-Íamanho 0l Modelo:FNDE corl
Amare a altura do A uno: de 0,93m â 1,16m Mesai Montântes

verticaúetravessa longitodinalconfeccio.adosemtubodeaço
carbono lêhrnado a frio, com costura, §ecção obionga de 29

rf ' 58 -f p. Llapa 16 {1.5 mn): -'áve$. 5upe'ror

coniecc onad2 em t!bo de ãço carbonô laminado a nio, com

.onu.a. cutuado em formato de "c", com secçâo clrculâr de @

. 31,75 nn o 1/4'l,, en chêpa 16 (1,s mm), Pés

confeccionados em tubo de àço côrbono laminado a frio, com

costuÍa, secção c rculaí dê 0 = 38 mm (1 1/2"), em chapâ 16

(r,s mm) Tampoem MOF ou MDP de 0,60m x0,45m x 18mm,

iÕrmi.âda cóm acábâmento em boída de PVC de 3mm na cor

laranja, fixada nâ estrutura aÍâvés d€ porcã gaía e parafuso

M6, pona llvro em polipropileno, com tratámento

antfeÍuSlnoso (Foíatização), pintura el€trostática com unta

eDóxr oó, oontelrâ êô polipíopilêno ná co. larânja, as demais

d meisóes serâo confoímê Norma NBR 14006:2008 (Móveis

Etco ares Cádeiras e Mê§as paía Conjunto Aluno hdividual),

coíerDondeôte áo teu pad.ão d rme.sionâl- Câdeiía:Estrutura

em Tubo rndl 20,7mm, chapa 14, coú á3sênto e encosto êm

oo proprlêno na .or la.anta, estrutuÍa com Íaiámênto
aitiÍeÍrugLioso (lodatnâção), pinro.a elerottáticà com tintâ

epóxi pó, ponlera em pôlipÍopileno nô cor laranja; as dêmaú

drmensóes reÍão coníoímê NoÍmô NBR 14006:200a {MÓveis

Escola.es - cadetras e Mesâ§ paía co.juôto aluno lndryiduâl)'

corespondente âo §eu padíâo dimenslonâl ldêntificação do

Padrão Dimensional: Deverá seí imp.êssa por tampografia na

estruturâ da mesa de a uno, ôâ lateíaldi.êita, facê externa, e

na parte postênoí do eÔcosto da cadeira, se.do este em

po proprleno ntetado, Paíâ â impre$âo êm tâmpografla

devem re. utilzadas t ntas coÍrpatívêis com o substíato em

q'etopr dp Lâdas {po[orop' eno .nrerádo / pntJ'à êr pó

€póx poléster) de modo q!e, âpós coíadas e secas, estã§

impressões tênhâm flxàçâo pe.manente, ião seiam laváveis,

selam rêsistentesa álcoolê impossÍveis dê serem rh.ãdê§.om

as unhas. outras lniormaçÕes:o produto deverá conrêr tãnto

na Mesê q!ãnto ôê Cadeira a ldeítificâçâo do Fabricante, Lotê

do Produto, Mês e A.o de Fâbricaçâo, Vâlidade, e 5êlo do

rnmêtro conte.do o Ôumero de registro valido na sua datâ de

Íabncação. apÍesentáí junto com a p.opo§ta de preço úma

cóprà aurÊntcada do certiÍlcado de CoôÍôrmidadê com a

Nôrma NBR 14006:2008 lMóveis Escolares Cadeirase Me§as

para Con,unto alúno lndivldual), atendendo ao preÍrito nas

72 Rs 684,00 R5 8.208,00

)6 RS 471,00 Rs 12 246,00

*ne-23
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Portãnas 105:2012 e 184:2015 pâra modelo 5 decertiÍkação
cadeiras e Mesas pâra Aluno, emitido por Órgão CÍedencado
pelo INMETRO, com valldade máximê de 12 meses. EnÍegar
júnto com a proposta de pÍeço, laudos técnlcos de

conÍormidãde ernitido por laborâtório, atendendo ã noímâ

técnLca NBR 8094 e NsR 8095 da ABNÍ, Sarantindo que os
prôdutôs do labricante tênham resBtência à coíosão em

câma6 de névoa salinâ e atmôtferâ úmida saturada de oo

Estânte de aço {1,98m x 0,90m X 0,28m):06 Píáteleirâ' Em

chapa píêta ns 26, Ínedindo 0,24m x 0,90m, com tratâínento
ãntferuginoso (Foíatização), pintura eletrostáuca com tinta

epóxi pó. colunas: Em chapa preta õe 18, medindo 1,98m dê

áhura com furos para colocâção dê5 conchas, com trâtamento
antiÍerr!gliotc (F.sfêtização), pintora eleÍostática com tinta

epóxi-pó. Com "x" nas Late.ais e no Fundo Entregarjuôto com

â propostâ de preço, iaudos técnicosdeconformidade eÍnitido
por labo.atório, ateôdeôdo â normá técnica NBR 8094 € NBR

8095 dê ABNT, gaía.tiôdo que os produtos do fabíicônte

rênham resstênclâ á coíosão êm câmara de iévoa salinâ ê

atmo§fera úm dà saturâda de no mín,mo 300 horás.

QuadÍo Brânco (2,oom x 1,25m): Em MadeiÍê Compensadâ de

10 mm, revestido em fÓímica com p.oteção antimlcrobiana
pÍópri: para uso de pincêl atômico, com suiâ pa.a escrita

côÍetâ, com borda e porta pin.el em âluminlo, medindo

{2,0Ômx 1,25m).

Ouadro Bíanco l3,oom x 1,25m):Em Madelra compensada dê

10 mm. revestido êm fórmicá com píoteção ãntimlcíobiana
píóprià para uso de pi.cêl atômko, coÍn guia pã.a esc.ita

.oíeta, coô boídâ e porta pincel em aluminio, medindo

13,00m x 1,25m).

MEsA RETANGULAR REUNIÁO: EsÍuturã êm Metalon 30x50,

lampô em madeira compensâdâ ou MDF formicãda com
pÍoteção anlimicÍoblana, medindo 2,00m x 0,80nr, com

tratamento antifeíuginoso (Fosfauzação), pntura

eletrostática com ti,rta epóx-pó, ponteirâ em PVC. Entregã.
junto com a propoía de preço, laudos técnicos de

confoÍmidade emitido por laborstório, atendendo a .oma
tecnica NBR 8094 e NBR 8095 da ABNT, garãntindo quê os

pÍodltos do fabíicantê tenham resi§tência à coíosâo em

câmara de névoa salina e atmosfera úmida saiurada de no

Contunto Educação InÍantilr Mesâ Sextavadê e 06 cadeiras:

Mesa: Estrutura em Íubo lnd. 7/8, tampo em mêdenã

compensêdâ ou MDFiorm cáda com protêção antimicÍobiana,

ÍFdr 
'do 

l,Or 1ó\ e\Íerroades ê 0.50m nâ( lale êr§ con

Íatamento anufeíug noso (Foíatização), p ntora

elêtrostática com tintã epóxi-pó, ponteira em PVC. Côdêiíal

Éstrutura emTubo lndl%", com assento ê êticosto em mâdeira

.onpêr\ddd, à1àrómnà ê torm(ddà com proteção

antimlcrobiêna, o! polipropileío (ABs), com rrárâmênro

annfêíucinoso (Foíatização), pintura eletÍostática com tinta

epóri pó, ponteirã em PVC. Ennegâriunto com a PíoPona de

preço, laudos técnicot de .onformidade emitido poÍ

laboratório, atendendo a noímâ técnica NBR a094 e NBR8095

da ABNÍ, gêÍaôtindo quê os produto§ do fabrlcantê tenhaín

.esÉtêncÉ á coÍosão em càmara de névoa §allnâ e atmoíera
dmida sâturadã de no mí.imo 300 hor.s

ESÍADO DO MARANHÃO
PRÊFEIÍURA MUNICIPAL DE AITO AI.EGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIgAL OE EOUCAçÃO, ESPORTE E LAZTR
'/?*:,. -
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10,00 R5 s06,00 R5 s 060,00

Rt 971,00 R5 3.884,00,1,00

10

,. tuíà Múnicipaldê Alto Alegre do Pindaré - MA I

. -ro xrrll, ne s/N, centro, Àlto Alêsíê.lo Pi.dâré,

r, r! a lroa lêRredopindáre.mã.gov.br

4.OO R5 1.314,00 R5 s.256.00

1,00 Rs 1.641,00 Rs 1.641,00

60 RS 1.999,00 R$ 119.940,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AI-EGRE DO PINDARÉ

SÊCRETARIA MUN]CIPAL OE EOUCAçÃO, ESPORTE E IAZER -q?:k{'

Conjunto Proíesso.:Mesa e Cadeka Mê§ã: Monta ntes verticâ i§

eÍavessa longitudinalconÍeccionadosemtubodeaçocarbono
am nado á fíio, com costura, seccão obloôea de 29 mm x 58

mm, em chêpa 16 (1,5 mm), ÍÍave§sa tuperior confeccDnad:
em tubo deaçocêrbono laminadoa Írio,com costura, curvâdo

em foÍmato de "c", com secção cncular de 0 = 31,7s mh {1

1/4"), em ch3pê 16 (1,s mm), Pés confeccionados em tubo de

acô.âíbono lamrn.do â Ííio, com coíuÍa, sêcçào clrcularde0

= 38 mm (1 1/2 ), em chapa 16 (1,s mm). rampo em MoF ou

MDP de 1,20m x 0,65m x 18mm, Íoímicada, com acabamento

em bordâ de PVc de3mm, fixada na êstrutuÍê atravésde poÍca

11 8ôra ê parafuso M6, porta lvro em polipropileno, com

tratamento antifeíuBlnoso (FosfatÉação), pintura

êletrostáuca com tlnta epóxi'pó, ponteira em polipropllêno.

câdêlrà: Estrutu.a em Tubo lndl 20,hm, châpa 14, com

á$ênto e encoíoem polipropileno, estruturâ comtratame.to
a.tiÍeí!ginoso (Êoíatizêção), pintuía elêtrostática com tinta

êpóx pó, pontená em poLipÍopileno. Entregaí iunto com â

prôpostà de preço, láodo§ técnicos dê conformidadê emiudo
poí laboratóíro, atendendo a normâ técíica NBR 8094 e NBR

8095 da ABNÍ, Ba.antndo que os produtos do iabÍicante
iênhâm rêsistência à coíosão em câmãra de névoa salna ê

ârmô§Íêrâ Llmidâ saturada de no mínimo 300 horas.

6,00 R9 1.013,00 R5 6.078,00

ç1t n 

- 
-L1.O

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Alto Ale8re do Pindare enfrentâ um desafio em relação à insuficiência de

mobiliário adequado paía atender as necessidades das instituições escolares do município A falta

de mesas, cadeiraS, armários, eslantes e oLltros móveis essenciaiS prejudica o âmbiente de ensino'

cornpÍometendo o conÍorto, organização e funcionalidade das salas de aula' lâboratórios'

bibliotecas e demais espaços educacionais.

3.2. Essa carência de mobiliário âdequado impacta diretamente no bem_estar dos estudantes'

professores e demais profissionais da edu.ação, podendo interferir na qualidade do ensino

oíerecido. Além dis§o, a Íalta de recursos materiais adequados pode difi'ultar o desenvolvimento

dãs atividades pedagó8icas, preiúdicando o aprendizado e o desempenho a'adêmico dos âlunos'

3.3. Diante dessa situação, é imprescindível que a PÍefeitura Municipâl de alto Alegre do Pindaré

busque soluções que garantam a disponibilidade de mobiliário adequado para todas as unidades

escolares, visando proporcionar um ambiente propício ao aprendizado e ao desenvolvimento

integraldos estudantes A aquisiçâo ou a mânutenção dos móveis necessários deve ser realizâda

comlransparência,eficiênciaêobservánciaaosprincípiosdalegalidade,economicidadeeinteresse
público.

3.4. Mais detalhes quando â fundamentação dâ presênte contíatação encontrâ-se pormenorizada em

Íópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Íermo de Referência

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1. a Prefeitura Municipalde alto Alegre do Pindaré âinda está em fase de elaboração do Plano anual

de Contratâções, por essa razão a presente dêmanda âinda não possui âlinhamento com o

planejamento da oÍSanizdção.

:leitura Muni.ipalde Alto Alegre do Pi.dâré-MA IC PI:01.612 8:1210001'2r

roãoxxlll, neS/N,Centro,AltoAleSrêdoPlndaré,Mâíanhão,Bíâsil
."w .itoâlêtrêdopindare.mã 8ov.b.

*
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

STCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ISPORÍE E LAZER

DESCRTçAO DA SOI-UçÁOE ESPECTFtCAçÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vidâ

''4:.'32"-

i0

6.

7.

5.i

!1.

PrefêituràMunicipâldeAltoAlêgrêdoPindaré-MA I CNPj:01.612.832/0001_21

av.loâoxxltl, ne5/N, ce.tro, altoaletre doPindaré, Me6õhão, Brasil

ww.ahoalêg.edopindare.ma.gov.bí

produto encontra-se pormenorizadâ em tópico específico dos Estudos

âpêndice deste Termo de Referência.

REeursrÍos DA coNTRATAçÃo
6.1. Os requisitos dâ contratôção, como critérios de sustentabilidade, indicâção de marcas ou modelos,

ou âinda â vedação de contratação dê marca ou produtos encontram_se pormenorizada em tópico

especíÍico dos Estudos Íécnicos Preliminares, apêndicê deste Termo de Referência.

DAS AMOSÍRAS
7.1. Parâ a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostías por parte da licitânte

vencedora.

DA suBcoNTRArAçÃo
8.1. Não é admitida a subcontrãtação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

9.1. Em observância ao artaSo 49, incisos ll e lll, da Lei complementar ne 123/2006, considerando que

não há um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capaze§ de cumprir as exi8ências

estabelecidâs no instrumento convocatório, no presente procedimento nâo aplicado os benefícios

do art. 48 da lei Complementar 123/2006

DA vrGÊNcta coNÍRATUAL
10.1. O pra20 de vigência dâ contrataçãoé de90 (noventa)diâs, contadosdo início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, nâ forma do ârtigo 105 da Lêi n" 14.133, de 2021.

FoRMA E cRtrÉRtos DE sEt-EçÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNECIMENTo

Forme dê selêção e critério de rulSamento da propostâ

11-1- O fornecedor sêrá selecionado por meio da realização de procedimento de legal dê contratação,

alravés do devido processo licitatório (Pregão Eletrônico), ou Adesâo a ARP descrita no ETP, o que

Íor mais vantajoso.

Forma de fornecimento
11.2- O fornecimento do objeto será intêgral.

PROPOSÍA DE PREçOS

12.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidênciadequâisquerfretes,impostos,taxas,contribuiçõesouobrigaçôestrabalhistas,fiscale
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, nâ

execução do objeto a ser contratado;
12.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação dêtalhada dos produtos ofertados, marca,

modeloefabricânte,quandoforocaso,quântidadesolicitada,ovalorunitário{numérico),valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 {noventâ) dias e

prazo de entrêga dos Produtos.

çs nn 2l

s Preliminares,

11.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlclPAl. DE aLTo atEGRE Do pINDARÉ ) ,ã..)z*--.

sEcRÍTARTA MUNrcrpAt DE EOUCAçÃO, rSPORrE Í LXt*----9!-..----L:-

DÉ HAE -rrAçÃO
A HAB|tlÍAçÃO JURíOICA será comprovãda, mediante a apÍesentação da

13.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Eíipresas Mercantis,

a cargo da Junta comercial da respêctiva sede;

13-1-2- Em se trâtando de microempreendedor individual _ lúEl: certificado da condição de

Microempreendedoí lndividual - CCMEI, cLlia aceitação fiaará condicionada à

vêrifi€ação da autenticidade no sítio www'portaldoemDreendedor'Eov'br;

13.1.3- Nocasodesociêdadeempresária,atoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvigor,

devidamente registrado na Junta comeícial da respectiva sede;

:-:'-L.4. No caso de ser o participante sucursâ1, filialou agên.ia, inscrição no Registro Público de

Empresâs Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz;

13.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no ReBistro civil dâs Pessoas

lurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 'los 
seus

âdministradoresi

13.1.6. No caso de cooperativa: ata dê ÍÚndação e estatuto social em vitor, com ã âta da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civildas PessoâsJurídicas da respectiva sede, bem como o re8istro de que trâta

o ârt. 107 da Leine 5.764, de 1971;

13.1.1- No câso de êmpresa ou socaedade estrângeira em Íuncionamento no Pais: decreto de

autorização;

13.1 8. No caso de atividade adstritâ a uma lêgislação específica: ato de re8istro ou autorização

pãra fLlncionamento expedido pelo órBão competente'

13.1.9. Os documentos acimâ deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva

AREGutARIDADEFIscAI-,soclAl.ETRABALHlsTAserácomprovadamedianteaapresentaçãod05
seSuintes documentos:
t\.2.t. os documentos relÍivos à regularidade fis'al somente seÍão exi8idos' em momento

posterior ao julSamênto des pÍopostas, e âpenas do licitante meis bem classificado'

independênte se â fasê de habilitação irá ou não entecedeí âs fâses de apresentação

de propostas e lances.

ll.2.2.ProvadeinscÍiçãonoCadastroNacionôldePessoaluridicâ(CNPJ)'âtrevésdo
Comprovânte de lnscrição e dê Situação Câdastral, emitido pela Secretariâ da Receita

FederaldoMinistériodaFazenda,comprovandopossuirsituaçãocâdastralativapara

com a Fazenda Federal, ou no Cadâstro de Pessoas Físicas' conforme o caso;

13,2,3.Provadeinscriçãonocadastrodecontribuinteststâduâl,comprovandopossuir
lnscrição Habilitada no câdastÍo de contribuintes estadual' ou Prova de lnscÍr(ão no

cadastro de contribuintes Municipal quândo se tratar de prestador de 5elviço'

73.2'4,ProvaderegularidâdecomaFazendâFederal,medianteapresentaçãodêcertidão
expedidâ conjuntâmente pela secretaÍia da Receita Federal do Erasil (RFB) e pela

Procuradoria'GerâldaEazendaNâcional(PGFN),referenteatodosÔscréditos
tributáriosfederaiseàDívidaAtivadaUnião(DAU)porelasadministlâdos,inclusive
aqueles íelativos à Seguridade Social, nos termos da Portêria Coniunta ne 17s1' de

13. ExrGÊNcras
11.1

13.2.

tlrr Municip.lde Alto Alecre do Pindaré - MA I cNP': 0 7 612'a'ZlOooT'21

, roào xxlll, ne S/N, Centro,Alto Alêgrê doPindâÍé, Mâranhão, E'aril

sww.ãltoel%rêdopindaÍe-mã.gov.br
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ora-Geral da

13.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Êstaduâ1, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positivâ com Efeitos de Negativâ de Débitos da Dívidâ Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

13.2.5.1. caso o licitante sejâ considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

obieto licitêdo, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivâlente, na forma da lei.

13.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativâ âo domicílio ou sede do

licÍtante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com tfeitos de Negativa, de Debitos

e Certidão Nêgativa ou Positiva com Efeitos de Negôtivâ de Debitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

13.2.6.1. Casoo licitanteseiâ considerado isentodostributosmunacipais relacionados ao

obieto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declârâção da Fazendâ Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivâlente, na forma da lei-

13-2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federalj

13.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante â apresentação da Certidão

NêEativa de Débitos Trabalhistâs lCNDÍ), emitida por ór8ão competente da .lustiçã do

Trabalho (conforme Art. 3'dâ Lei N 12.440/2011);

13.2.9. Declâração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍi8oso ou

insalubre e nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art 79 da Constituição Fêderal;

13.2.10. Quando se tratar da subcontratâção prevista no art. 48, ll, da Lei Complementâr n' 123,

de 2006, a licitante melhoÍ classificada deverá, também, apresentaÍ a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das micíoempresas e/ou empresas de

pequeno porte que 5erão subcontratadas no decorrer dâ execução do 
'ontrâto, 

ainda

que exista alguma restração, aplicando'se o prazo de regularização'

13.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
13.3.1. Certidão negativâ de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicâs, emitidâ ate

60 (sessenta) diâs antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constânte da própria certadão;

13.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físacas ou Sociedade Simples, dêverá ser

apresentada Certidão Netativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua pãrticipação na

licitação.

Àss.
02/1,0/211,4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Fazendâ Nacional;

.,r" VLn'c'pálde AltoÂlegredoPind.ré-MA I CNPI:01.612.832/OOO1_21

i.ió xxlll, ne s/N, centro, ÁltoAlêgrê doPindaté, Marânhão, Bra§il

.ltoalegrêdoPindare.ma.tov,bí
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13.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultâdo de

13.3.2.2.

13.3.2.3.

Passivo Cit cuLante

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercrcios so( ars apresentãdos na formã

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedâda â sua substituição

por balan(eies ou baldnços provrsório\.

13.3.2-1. Os documentos referidos no item acimâ limitâr se ão ao último exercício no

caso de a pessoâ jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exiSência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do úitimo

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devldamente registrâdo nâ

formâ dâ lei.

As sôciedades empresárlas enquadradas nas regras da lnstíução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janei.o de 2021, quê dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital- ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e êncerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela inírâestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras lcP - Brasil.

13.3.3. Declaração, assinada por ProÍissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regionâlde Contabilidade, que âteste o atendimênto pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1-ô, art. 69 da Lei 74.133/2A21, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral {> 1,00):

Ativo CircúIante + ReaLizá71e|a Longo Prazo
"- Passito Circulanle r Passiva \ào Ctt "ulnnrP

índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Ativo CircúLatte

índicê de solvência Geral (> 1,00)r

Atita TotaL
56=

Passívo CÍrculante + Passira Não CircuLalrte

13.3.4.

13.3.5.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez GeraL

(LG), Liquidez Correnie (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

iBual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico

financeira menor do que o exigido, quando de slla habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, pâtrimônio líquido no valor mínimo de 10%

Exercício lDRE) e demais

preÍeltura Municipêldê altoAle6re do Pindaré-MA I CNPI I 01 612.a32l0001-21

av.loãoxxlll, nq s/N, centro, altoalegre do Pindâré, Máranhão, arasil

www.âltoalesredopindare.ma.sov.br
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(dez por cento) do valor total dos seús atens ofertâdos, âdmitida a atual

datâ de apresentação da proposta através de índices oficiais.

13.3.6. o Microempreendedor lndividuâl (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diÍerenciado previstos na tei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do bâlanço patrimonial e da§ demonstrações contábeis do

último exercício;

13.4. A QUALIFICAçÃo TÉCNICA, que será comprovâda âtraves da apresentação dos §eguintes

documentoa:
13.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e da§

condiçõe5 locâis para o cumprimento das obrigâções obieto da licilàção

13.4.7.1. a declaràção acima podêrá ser substituídâ por declaração Íormal assinada pelo

responsável técnico do licitânte acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares dâ contíetação.

13.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitânte deveíá apresentar ainda as

seguintes declaraçõês, sob pena de inâbilitâçâo:
13.5.1. Declaração de que atende aos íequisitos de hâbilitação, e o declarante responderá pela

veracidade dâ5 informações prestadâs, na forma da lei(4rt.63,1, da teine 74133/2021);

13.5.2. Dêclâração de que cumpre as exigênciâs de Íeserva de carSos para pessoa com

deficiência ê paía reabilitado dâ Píevidência Social, previstâsem leiê em outras normas

espêcíficas, na formâ da lei(art. 63, lV, da Lei ne 14133120211;

13.5.3. Oêclaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem e integrâlidade dos cuslos

paraatendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaConstituiçãoFedeíal,nasleis

trabalhistas, nas normas infraleBâi5, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos

de ajustamento de condutâ vigentes na data de entrega das propostas, na Íorma da lei

da 14.133/20211 .(a.t. 63, § nq

MODEI.O OE EXECUçÃO DO OBJEÍO

condições dê Entrega

14.1. O prazo de entrega dos itens, sêmpre que solicitado, será de 10 {dez)dias, contados do recebimento

da Ordem de Fornecimento.

14.2. caso não seia possível a entrega na data assinâlada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivascompelomênos5(cinco)diasdeantecêdênciaparaquequalquerpleitodeprorrogação
de prazo sêja analisado, ressalvadas situaçôes de câso fortuito e força maior'

14.3. os bens deverão ser entre8ues na sede do Município de Alto Alegre do Pindaré em endereço

indicado na Ordem de Fornecimênto.
14.4. No caso de produtos perêcíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inÍerior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante'

Gârantia, manutênção e astistência técnicâ

14.5. O prazo de Sarantia é aquele estabelecido na Lêi ns 8 078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

14.6_ A 8ârântia será prestada com vistâs a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

i'iefeiturã Municipalde Alto Alegre do Pindaré-MA I CNPr: 0r.6r2.832/Ooo1_2t

av.loàoxxlll,íqs/N,ceítro,altoalêgrêdoPindãré,Mârânhão, Brâtil

v/ww.altoales.edopindare.mâ.8ov.br
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Proc,

A garantiô abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio co tado, ou, se

ormas técnicâs

-t4.7 
.

,,ruÍa Municioalde Alto Alêtrê do Piídaré_MA I CNPr: 01.612.832/01)01-21

roiio xxrll, nq 5/N, Cêntro,Alto Alêgrêdo Pindaré, Mâíânhão,6rã5il

",v/.altoalecredopi.dare,mâ.cov.br

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as

especíÍica5.

14.8. Entende-se por manutenção coíÍetiva âquela destinada a corriSir os defeitos apresentados pêlos

bens, compreendendo a substituição de peças, a rêâlizaçâo de ajustes, Íeparos e corre(ões
necessárias.

14.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originâis, que apresentem padrões de qualidade

e desempenho i8uais ou superiores aos das peças utilizadâs na fabricação do êquipamento-

14.10. Uma vez notificado, o Contratado íealizará a reparação ou substituição dos bens que apresêntarem
vício ou defeito no prâ2o de até 30 (trinta) diâs, contados a partir da data de Íetiradâ do

equipamento das dependêncaas da Administrâção pelo Contratado ou pela assistênciâ técnica

autorizadâ.
14.11. O prâzo indicado no subitem anterior, durante seu transcuíso, poderá sêr prorro8ado umâ Únicã

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceitâ pelo

Conlrâtântê.
14.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivaleflte, de

especificôção igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório

pelo Contratante, de modo â 8ôrantir a continuidade dos trabalhos administrâtivos durãnte â

execução dos reparos.

14.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contrâtante

ou a apresentação de justiícativas pelo Contratado, fica o Contratante autori?ado a contratar

empresa diversa para executar os reparos, aiustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal

fâto âcarrete a perda dâ gârantia dos equipamentos.
14-14. o custo rêferente aotrânsportê dos equipamentos cobertos pela 8arântia será de responsabilidade

do Contratado.
14.15. A garantia legal ou contratual do obieto tem prazo dê vi8ência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventualaplicação de penalidades em caso de descumprimênto de

ãlguma dê suas condições, mesmo depois de expirada a vi8ência contratuâ1.

MODELO DC GESTÃO DO CONTRATO

15.1. o contaato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei np 14.133, de 2021, e câda parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total oú parcial.

15.2. Em caso de ampedimento, ordem de pa.alisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

exec!ção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

ciraunstâncias mediante simples apostila.
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por escrito sempre

qle o ato exiSir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conÍorme endereço eletrônico informado pela contrâtâda na sua proposta comercial'

15.4. O órgão ou entidâde poderá convocâr representânte da empresa para adoção de providências quê

devâm ser cumpridas de imediato.
15.5. após â assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór8ão ou entidade poderá convocar

o represêntante da empresâ contratada parâ reunião inicial para âpresentâção do plano de

fiscaliração, que conterá informaçôes acêíca das obriEações contíatuais, dos mecanismos de

fiscalização, dâs estíatégia§ para execução do objeto, do plano complementâr de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

,k
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Fiscalização
15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhadâ e fiscalizada pelo(5)fiscal(is)do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art 117, caput).

Fiscalizãção Íécnica
15.7. O Íiscâl técnico do contrâto acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo e assegurar os melhores resultados para a

Administração
1s.l-1. O fiscâl tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularizâção das faltas ou dos defeitos observados' (art 117, §1s da

Le; no 14.133, de 2021).

75.7 -2- ldentificada qualquer inexatidão ou irrêgularidade, o fiscal técnico do contrâto emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

15.7.3. O Íiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

15.1.4. No caso de ocorrências que possam lnviabilizar a execução do contrâto nas datas

aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato-
15.7.5. O fiscal tecnico do contrato comunicârá ao gestor do contíato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua Íesponsâbilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual

Fis(elizeção Administrativa
15.8. o fLscal administrativo do contrâto verificàrá a manutenção dâs condições de habilitação dã

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, âs Sarantiâs, as Slosâs e a formalização de

apostilamento e termos ãditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário,

15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará têmpestivamente na solução do problema, reportando ao 8êstor do

contrato parâ que tome âs providências €abíveis, quando ultrapassar a sua

comPetênciâ;

Gestor do Contrâto
15.9. O gestor do contrato coordênará a atualização do processo de acompanhamento e fiscâlização do

contrato contendo todos os registros formáis da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordêm de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

píorrogações contratueis, elaborando relatório com vistas à veriÍcação da necessidade de

adequaç6es do contrato paía fins de atendimento dâ flnalidade da administração'

15.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato' de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso'

à autoridâde superior àquelas que ultrapâssarem a sua competência'

P rêíeitura M ! nicipa! de Alto Alê8re do Pindaré - MA I cNPt-- 07 6t2 atzloool'z'
Av.loâo Xxllt, nq 5/N, Centro, AltoAlêgrê do Pindaré, Mãrãnhão, Brasil

www r!toaleBredopindare.mã.gov hr



15.11. O gestor do contrâto acompânhârá â manutenção das condições de habilitação dâ contratãda, para

fins de empenho de despesa e pa8amento, e anotará os problemâs que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despe§a no relatório de riscos eventuais.

15.12- Ogestordocontratoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãorealizadapelosfiscaistécnico,
administÍativo e setorialquanto ao cumprimento de obrigâções assumidas pelo contratâdo, corn

menção ao 5eu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivâmente

deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de Lumprimento de obriEações.

15.13. O gestor do contrato tomará providênciâs parâ a formalizâção de processo administrativo de

responsabilização para Íins de âplicação de 5ânções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ne 14.133, de 2027, otJ pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso,

15.14. O Sestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

âprimoramento dâs âtividades dâ Administrâção.

15,15, O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formali2ação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizaÇão e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação coríerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindâré deste exercício,

nâ dotâção abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XxxxxXXxXXXXXxXxxXXXXXXxXXXXXXXXXXXx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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DO RECEBIMENTO DO OB'ETO

17.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução'

juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávêl pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificâções constântes no Termo de Referência e na proposta

17.2. O objeto poderá seí Íejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório'

quando em desâcordo com as especificações constantes no Íermo de ReÍerência e na proposta'

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a aontâr da notificação da contratada' às

suãs custas, sem prejuízo da aplicação das penâlidades'

17.3. O recebimento definitivo ocorrêrá no prazo de 10 (dezldias útei5, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administrâção, após a verificação da qualidade

e quantidade êxecutados ê consequente aceitação mediante termo detalhedo'

71-4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de Íorma

justificâda, por igual periodo, quando houver necessidadê de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

17.5. No caso de controvérsia sobíe a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidâde e quantidade'

deverá ser obseNado o teor do art. 143 da l-ei nQ 14'133, de 2021, comunicando s€ à empresa para

emissão de Nota Fiscal no qúe pertine à parcela incontroversa da execução do obieto' para efeito

de liquidação e Pâgamento.
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17.6. O ptaza parâ a solução, peio contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

sãneâmento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivâlente, verificâdas pela

Administração du.ante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado pâra os fins

do recebimento definitivo.
17.7. o rêcebimento provisório ou definitivo não excluirá â responsabilidãde civil pela solidez e pelâ

segurança dos bens nem â responsabilidade ético profissional pela peíeita execução do cont.ato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

18.1. Recebida a Notâ Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período-

18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota ííscal oLl instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

' :ieitu Ía M unicipar de Alto Alê8re do Piídaré _ MA I CNPtt ot-672 a32lOOOt'21
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1a.2.1. o prazo de validâde;

§.2.2. a dãta da emissão;

18.2.3. os dãdos do contrato e do órgão contratante;
18-2.4. o pêríodo respectivo dê execução do contrato;
1A.2-5. o valor a pagar; e

çh ne--!!9-.-

1A.2.6. eventual destaque do valor de rêtenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresenlação da nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivâlente, ou18.3.

circunstância que impeça a liquidâção da despesa, esta ficaíá sobrestada até que o contratado

providêncie as medidâs saneadoras, reiniciando-se o prazo âpós a comprovação dã regularização

da situação, sem ônus ao contíatante.
18.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obriSatoriamente acompanhado

da comprovação das certidôes de regularidade iunto à Receitê Federal do Brasil/Previdência,

TrabaLhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ne 14.133. de 202L.

18.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sitLlação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante-
18.6. Não havendo regularização ou sendo a deÍêsa considerâda improcedente, o contratânte deverá

comunicarãosórgãosresponsáVeispelafiscalizaçãodareSularidadetiscalquantoàinadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garântir o recebimento de seus créditos'

18,7.PerSistindoâirreSularidade,ocontratantedeveráadotarasmedidasnecê§sáriasàrescisão
contratuâl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado â

ampla defesa.

18.8. Havendo â efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente' até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal'

18.9. O pâgamento será efetuado no pra20 de âté 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesâ, conforme item anterior'
18.10. o pagêmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

18.11. Será considerada data do pa8amento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagãmento.

18.12. Quêndo do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstâ na legislação aplicável'
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18.12.1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da rêâlização do pagamênto, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
18.13. O contratado re8ularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran8idos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oflcial, de que faz jus ao tratâmento tributáíio favorecido prevasto na

referida Lei Complementar.

Alto Alegre do Pindaré MA, 17 de âbrilde 2024.
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